0S RECURSOS NO PROCESSO CIVIL

(Terceira parte)
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18. Renuncia, rinuncia e rendncia antecipada; 18.1. Forma e
recurso adesivo. 19. Aquiescéncia; 19.1. Forma e recurso adesivo.
20. Despachos de mero expediente. 21. Despachos de conteGido de-
cisério; recurso parcial. 22. Intimagdo e prazo; 22.1. Falecimento da
parte, de seu advogado ou motivo de for¢ca maior. 23. Prazos para
recurso; litisconsércio. 24. Transito em julgado e baixa dos autos.
25. Dispensa de preparo e desergao.

18. Renuncia, rinuncia e renuncia antecipada

O Cddigo, & semelhanga do estipulado quanto & desisténcia
(19s-A), determina que a renuncia ao direito de recorrer independe
da aceitagdo da outra parte (**%), salientando-se que renidncia é
a abdicagdo do direito de recorrer, desisténcia é a rejeigdo do re-
curso ja oferecido e aquiescéncia, versada no artigo seguinte, “tem
por objeto a decisdo mesma’ (%5).

O direito italiano usa rinuncia referindo-se quer & desisténcia,

quer a renuncia (**¢), esclarecendo, porém, que /a detta acquiescenza
riguarda direttamente la sentenza impugnanda (**).

A renuncia antecipada, no regime de 1939, ndo era admitida (),
e, embora o Anteprojeto Buzaid, com base no CPC de Portugal (%),
pretendesse consagra-la (*°), a Comissdo Revisora negou-lhe vali-
dade e o Cédigo ndo a contemplou nem coibiu; preponderantemen-

(133-A) Cédigo de Processo Civil, art. 501.
(134 ) Codigo de Processo Civil, art. 502.

(135 ) Sergio Bermudes, Comentédrios ao Cédige de Processo Civil, Séo Paulo, 1975,
vol. Vil, pag. 79.

(136 ) Renzo Provinciali, Delle Impugnazionl in Generale, Ndpoles, 1943, pag. 228.
{137 ) Nicola Giudiceandrea, La Impugnazioni Civili, Mildo, 1952, vol. [, pag. 171.

(138 ) José Frederico Marques, Instituigbes de Direito Processual Civil, Rio—S&o Paulo,
1969, vol. IV, pédg. 88.

(139 ) CPC. de Portugal, art. 681: "“...; mas a renlncia antecipada sé produz efeito se
provier de ambas as partes”.

(140 ) Anteprojeto Buzaid, art. 550: “A renuncia ao direito de recorrer, manifestada de-
pois da sentenga, independe da aceitagdo da outra parte; mas a renincia ante-
cipada sé é licita quando provém da declarag8o comum de todas as partes”.
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te recusada na ltalia (*4!), geralmente aceita no direito alemao, me-
diante acordo das partes (42), era admitida no Direito Romano (8%,
e, na Franga, inicialmente recusada ().

Os autores brasileiros entendem que a rentincia prévia deve ser
recusada, porque, “‘renunciar ao direito de recorrer antes de proferi-
da a decis&o é renunciar a um direito que ainda ndo se TOTTIeT. (3 40)

18.1 Forma e recurso adesivo

Para a renlncia ndo exige a lei forma especial, lavratura de ter-
mo ou homologagéo judicial, sendo suficiente petigdo escrita, apre-
sentada ao juizo onde tramita o processo.

Se, entretanto, o renunciante vier a recorrer, seu recurso devera
ser indeferido pelo juizo a quo, e, se ndo o for, caber4 ao 6rgdo ad
quem dele ndo conhecer.

Oferecida a rendncia ao recurso principal, podera o renunciante
recorrer de forma adesiva? O direito alemao e o portugués o permi-
tem (**%), e, entre nds, predomina idéntico entendimento (A 1

19. Aquiescéncia

Menciona o Cédigo, a seguir, a aquiescéncia, expressa ou ta-
cita: “A parte que aceitar, expressa ou tacitamente, a sentenga ou a
decis@o, ndo podera recorrer” (14),

Conseqlientemente, traduz-se ‘“‘numa declaragdo expressa da
parte ou na préatica de ato incompativel com a vontade de recorrer,

(141 ) Renzo Provinciall, Delle Impugnazionl In Generale cit., pdg. 226.

(142 ) Adolfo Schonke, Derecho Procesal Clvil, Barcelona, 1950, pdg. 302. Leo Rosem-
berg, Tratado de Derecho Procesal Civil, Buenos Aires, 1955, vol. |l, pag. 364.

(143 ) Digesto, XLIX, Tit. Il

(144 ) E. Garsonnet e Ch. Cézar-BRU, Traltd Théorique et Pratique de Procédure Civile
et Commerciale, Paris, 1915, vol. 83, pag. 19.

(145 ) J. C. Barbosa Moreira, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Rio, 1976, vol.
V, pég. 324. Sergio Bermudes, Comentarios aoc CPC., SSo Paulo, 1875, pdg. 81:
“A renincia ndo é vélida se se refere & sentenga ainda ndo prolatada, porque,
nesse caso, ndo se renuncia, ainda, a um direito...". Pontes de Miranda, Com. ao
CPC,, Rio—Sé&o Paulo, 1974, vol. VII, pag. 109. Luiz Antonio de Andrade, Aspec-
tos e InovagSes do CPC., Rio, 1974, pag. 230.

(148 ) Direito Alemio — ZPO, §§ 521 e 556; Cédigo de CPC. de Portugal, art. 682.

(147 ) Sergio Bermudes, Comentérios ao Cddige de Processo Civil, S&o Paulo, 1975,
vol. VII, pag. 81: “Renunciando ao direitc de impugnar a decisdo, através de re-
curso principal, nada impede que se use o recurso adesivo, uma vez configurados
seus pressupostos”. J. C. Barbosa Moreira admits, se o renunciante ressalvar
seu direito de recorrer de forma adesiva: “Todavia, nfio h4 obstdculo a que se
reconhega como vélida a ressalva porventura feita, expressis verbis, pelo renun-
clante” (Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Ric, 19768, vol. V, pag. 326)

(148 ) Cédigo de Processo Civil, art. 503.
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ressaltando Carnelutti que a aquiescéncia demonstra a justica da
decisdo ou a conformidade a possivel injustiga que contenha (**%).

Para a aceitagdo expressa sera feita comunicagéo & parte con-
traria ou ao juizo do feito, e, como exemplo classico da aceitagéo
tacita encontramos o pedido, do condenado a pagamento, de prazo

para pagar ('%°).
19.1 Forma e recurso adesivo

Né&o precisara ser por escrito a aquiescéncia expressa, podendo
ocorrer verbalmente na prépria audiéncia, ao ser prolatada a sentenga.

A redacédo do artigo epigrafado, além de redundante (sentenga
ou deciséo), parece indicar que somente & parte seria licita a aquies-
céncia, “mas ndo ha porque restringir assim o conceito. E intuitivo
que também o terceiro prejudicado pode manifestar conformagéo
com o pronunciamento que o desfavorece, inclusive tacitamente,
praticando ato incompativel com a vontade de recorrer” (1),

A lei, inspirada no Cédigo de Portugal (**?), exige que a aquies-
céncia tacita seja sem qualquer reserva, pois, logicamente, “‘a pratica
de um ato incompativel com a vontade de recorrer” (***), com a res-
salva de eventual recurso, ndo implicar4 em aceitagdo do julgado.

A aquiescéncia ndo depende de anuéncia da parte contraria, de
termo ou homologacgao ().

A aquiescéncia extingue o direito de recorrer, tornando inad-
missivel o recurso acaso oferecido, e, no regime anterior, j& a dou-
trina preconizava idéntica solugdo (%9).

E quanto ao recurso adesivo, poderia ser usado pelo aquiescen-
te? O nosso Cddigo nédo distingue, em seu artigo 503, o recurso
adesivo do principal, e, conseqlientemente, a resposta somente po-

(149 ) Francesco Carnelutti, Instituciones del Nueve Processo Civil Italiano, Barcelona,
1942, vol. Il, p4g. 195. Sobre o assunto, ainda, E. Minoli, L'Acquiescenza nel Pro-
cesso Clvile, Mildo, 1942, .

(150 ) Consolidagdo do Conselheiro Ribas, de 1876, art. 1.529.

(151 ) J. C. Barbosa Moreira, Comentérios ao Cédigo de Processo Clvil, Rio, 1376, vol.
V, pag. 329.

(152 ) A exigéneia, antes da reforma de 1961, constava do Cédigo de Processo Civil
de Portugal.

(153 ) Cédigo de Processo Civil, art. 503, parédgrafo Gnico.

(154 ) Pontes de Miranda, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Rio—S&o Paulo,
1975, vol. Vil, pag. 112.

(155 ) V. G. Pontes de Miranda, Comentérios ao Cédige de Processo Civil, Rio, 1960,
L. XI, pag. 110.
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deria ser negativa (**®), contrariamente ao direito italiano, onde o
Codice di Procedura Civile e a doutrina admitem o recurso adesivo,
nessa hipétese (7).

20. Despacho de mero expediente

Determina o Cdédigo, apés, que ‘“dos despachos de mero expe-
diente ndo cabe recurso” (%®), mas, inicialmente, cabe registrar que,
nao obstante a classificagdo dos atos do juiz, constante do art. 162
(***), a denominagdo despacho tanto é usada para os atos de sim-
ples movimentagdo do processo quanto para atos que constituem
decisGes interlocutdrias, e. g. o despacho saneador (**°).

Devemos entender como despachos de mero expediente aque-
les atos do juiz destinados exclusivamente, a movimentar o proces-
so, sem qualquer conteudo decisério, “os que o juiz tem de proferir
para assegurar o andamento regular do processo e que nao preju-
dicam o direito das partes ou de terceiros” (*¢1).

Essa altima assertiva, alids, parece-nos fundamental, ‘“consti-
tuindo critério seguro de determinagao da natureza meramente orde-
natéria da providéncia” (1¢).

Idéntico dispositivo consta do Cédigo de Processo Civil de Por-
tugal (art. 679), da Ley de Enjuiciamiento Civil, da Espanha (art. 375)
e do CPC do Chile (art. 181).

(156 ) Sergio Bermudes, Comentérios ao Cédigo de Processo Clvil, Sdo Paulo, 1975,
vol. VII, pag. 85: “Entretanto, na sistemética do nosso Cédigo, que ndo abriu
qualquer excecdo & impossibilidade de recorrer, quando hd aquiescéncia, a acei-
tagdo, expressa ou tacita, obsta & impugnagdo, ainda que adesiva”. J. C. Barbosa
Moreira, Comentéarios ao Cédigo de Processo Civil, Rio, 1976, pag. 331: “N&o se
estabelece distingdo alguma entre recurso independente e recurso adesivo™.

(157 ) Codice di Procedura Civile, art. 334: “...possono proporre impugnazione Incl-
dentale anche quando... hanno fatto acquiescenza alla sentenza’. Virgilio Andrio-
li, Appuntl di Diritto Processuale Civile, Ndpoles, 1964, pag. 118.

(158 ) Cédigo de Processo Civil, art. 504.

(159 ) Cédigo de Processo Civil, art. 162: “Os atos do juiz consistirdio em sentengas,
decisdes interlocutérias e despachos. § 19 — Sentenca é o ato pelo qual o
juiz pde termo ao processo, decidindo ou nfio o mérito da causa. § 29 — Declséo
interlocutéria 6 o ato pelo qual o uiz, no curso do processo, resclve questéo
incidente. § 3.9 — S&o despachos todos os demais atos do juiz praticados no
processo, de oficio ou a requerimento da parte, a cujo respeito a lei ndo esta-
belece outra forma”.

(160 ) Cébdigo de Processo Civil, art. 338.

(161 ) José Alberto dos Reis, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Coimbra, 1943,
vol. Il, pags. 177 e 186.

(162 ) Sergio Bermudes, Comentérios ao Cédigo de Processo Clvil, Sdo Paulo, 1975.
vol. VIl, pag. 88.
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21. Despachos de conteldo decisério; recurso parcial

Contra os despachos de contetido decisério, proferidos em pri-
meiro grau, caberd, salvo excegdes previstas, agravo de instrumento,
porém, oriundos da superior instancia, os recursos serdo, v. g. 0s
constantes dos artigos 532, 544 e 557, do CPC.

Diz o Cédigo que as sentengas podem ser impugnadas no todo
ou em parte (***), mas a assertiva também se aplica aos acérdéos e
as decisbes interlocutérias.

O permissivo tem guarida quer no recurso principal, quer no
recurso adesivo, considerando-se que o Cédigo ndo faz distingdo.

Ja contemplavam a hipétese o Cédigo de 1939, vérios Cédigos
estaduais, 0 Cédigo de Portugal e o Codice di Procedura Civile (**).

A Comissdo Revisora procurou, sem éxito, constasse do Ante-
projeto dispositivo idéntico ao do Cédigo de 1939: “Se o recorrente
ndo especificar a parte de que recorre, entender-se-a que o recurso
abrange tudo aquilo que poderia ser objeto de sua impugnacéo”
(184‘:\)‘

A aquiescéncia tacita, do direito italiano (**?}, foi contemplada no
Anteprojeto Buzaid: em se tratando de recurso parcial, haveria a
aquiescéncia implicita da parte ndo impugnada no recurso (*%).

Mas o dispositivo ndo constou do projeto nem do Cédigo, e, ao
siléncio da lei, a impugnagdo parcial implicaria em aquiescéncia a
parte ndo impugnada? A doutrina diverge, mas, na realidade, a lei
somente considera aceitacdo tacita a prética, sem reserva alguma,

(163 ) Codigo de Processo Civil, art. 505.

(164 ) Cédigo de Processo Civil de 1939, art. 811: “A sentenga poderd ser impugnada
no todo ou em parte, presumindo-se total & impugnagdo quando o recorrents
ndo especificar a parte de que recorre”. Cédigo de Processo Civil de Portugal,
art. 684: "Na falta de especificagéio, o recurso abrange tudo o que na parte dis-
positiva da sentenca for desfavordvel @o recorrente”, Doutrina conforme — Wel-
ligton Moreira Pimentel, Os Embargos de Nulidade, Rio, 1872, pag. 15. Machado
Guimaréies, Limites Objetivos do Recurso de Apelaglo, Rio, 1961 péag. 80. J. C.
Barbosa Moreira, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Rio, 1976, vol. V,
pag. 335. Eliezer Rosd, Cadernos vol. |, pdg. 50. Pontes de Miranda, Comentarios
ao Cédigo de Processo Civil, Rio—S&o Paulo, 1974, L. VI, pag 121. Coqueijo
Costa, O Direito Processual do Trabalho, Sdo Paulo, 1875, pag. 219. Marcos Afon-
so Borges, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Sdo Paulo, 1974, vol. II,
pég. 227.

(164-A) Comisséio Revisora, proposta de acréscimo de um parégraio ao art. 553, do
Anteprojeto do atual CPC.

(165 ) Codice di Procedura Civile, art. 329.
(166 ) Anteprojeto Buzaid, art. 553, parégrafo Gnico.
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de um ato incompativel com a vontade de recorrer, 0 que ndo ocorre
com a simples impugnacdo parcial ().

Quanto ao prazo para a interposigdo do recurso, contar-se-a
da data da leitura da sentenga em audiéncia, da intimagéo das par-
tes, quando a sentenga nado for proferida em audiéncia, ou da pu-
blicagdo da simula do acérddo, no 6rgéo oficial (*%%), excluindo-se
o dia do comeco e incluido o do vencimento, considerando-se prorro-
gado o prazo, até o primeiro dia (til, se o vencimento ocorrer em fe-
riado, em dia que nao houver expediente forense, ou quando for
encerrado antes da hora normal (*%°). Essas normas estdo interliga-
das ao disposto nos artigos 242, 236 e 237 do CPC.

22. Intimagdo e prazo

A intimacgdo, segundo o Cédigo, é o ato pelo qual se da ciéncia
a alguém dos atos e termos do processo, para que faga ou deixe de
fazer alguma coisa, e, in casu, para oferecimento do recurso (*"9).

Quando as sentengas sdo prolatadas na prépria audiéncia (de
instrugdo e julgamento ou audiéncia designada para publicagéo),
na prépria audiéncia é feita a intimagédo (*"!), correndo o prazo de
sua leitura(*’?).

A inexisténcia de prévia intimagdo do dia designado para a
leitura da sentenga, vigorara a publicagdo no 6rgdo oficial, salvo
para o Ministério Plblico, quando a intimagédo serd pessoal (29).
Para que se “repute vélida a intimagéo feita através do 6rgéao ofi-
cial, & indispensavel que da publicagdo constem, simultaneamente,
o nome das partes e de seus advogados, de modo suficiente para
sua identificagdo. Ndo se pode reputar nula a intimagéo através de
publicagdo se apenas o nome da parte contraria, ou de seu advo-
gado, saiu incorreto. Na interpretacéo do § 1.° do art. 236, se ha de
perquirir se, nos termos em que foi feita, a publicagdo tornou pos-

(167 ) J. C. Barbosa Moreira, Comentérios ao CPC., Rio, 1976, vol. V, pdg. 337. Pontes
de Miranda, Comentérics ao CPC., Rio—S&o Paulo, 1975, vol. VII, péag. 121.
Entendimento contrario — Sergio Bermudes, Comentérios ao Cédigo de Processo
Civil, Sdo Paulo, 1975, vol. VIl, pag. 90: "“Ac recurso parcial corresponde, natu-
raimente, a aquiescéncia parcial tdcita. Jorge Alberto dos Reis, Cédigo de Pro-
cesso Clvil Anotado, Coimbra, 1929, vol. V, padg. 282. Francesco Carnelutti, Siste-
ma del Diritto Processuale Civile, Padua, 19386, vol. Il, pag. 585.

(168 ) Codigo de Processo Civil, art. 506.

(169 ) Cébdigo de Processo Civil, art. 184.

(170 ) Cébdigo de Processo Civil, art. 234.

(171 ) Cédigo de Processo Civil, ‘art. 242, § 1°.
(172 ) Cédigo de Processo Civil, art. 508, I.

(173 ) Cébdigo de Processo Civil, arts. 236, 237 e 242, § 29,
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sivel a ciéncia. Nossos tribunais, com a proficiéncia costumeira,
saberdo aplicar essa regra de modo a evitar que as partes sejam
lesadas, mas, também de maneira a impedir que ela seja transfor-
mada em instrumento de protelagdes injustificaveis’ (7).

Cumpre notar que, mesmo & auséncia de intimagédo do advogado,
0 prazo contar-se-a4 da data em que demonstrou ciéncia inequivoca
da decisdo, e. g. quando retirou os autos de cartério ou quando inti-
mou a parte adversa para tomar ciéncia. O recurso tempestivo, opor-
tunamente despachado pelo magistrado, néo ficar4 prejudicado pela
serddia juntada do cartério, igualmente ndo interferindo a demora
de despacho no recurso oportunamente entregue em cartério (*7%-8),

Em se tratando de acérddo, o prazo para recurso contar-se-a
da publicagéo de sua sumula no érgéo oficial, sendo importante “ndo
confundir a ementa do acérdéo, que é resumo da decisdo, e a stiimu-
la do acérdéo, que é a indicag@o das conclusées do julgamento. A
partir de publicagdo da simula é que se contam os prazos. Obvia-
mente, ndo pode haver publicagcdo da simula sem que haja acérdao.
O termo inicial do prazo para recorrer de acérddo pressupde que
ele tenha sido lavrado e, é claro, assinado. Ainda que néo publicadas
as conclusbes do acérddo, o prazo principia a correr, se, por qual-
quer outro meio valido, a parte desassistida ou o advogado tomou
conhecimento do acérddo. Nesse caso, terd ocorrido antecipagéo
da finalidade da publicagdo da sumula no érgéo oficial. Entdo, con-
ta-se o prazo a partir da data da ciéncia e ndo da publicagdo™ (*'5-€).

Os prazos para recurso, quando os litisconsortes tiverem pro-
curadores distintos, para a Fazenda Publica e Ministério Publico,
contar-se-30 em dobro ('"*P), quer seja esta parte ou custos legis
).

Se a intimagédo for através do 6rgdo da imprensa, em havendo
republicagdo, o prazo para recurso é contado da nova publicagédo
(*"*F). O Cédigo ora fala em intimag&o as partes, ora em intimacéo
aos advogados devendo ‘“entender-se, aqui, que as partes sdo inti-

(173-A) Sergio Bermudes, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Sdo Paulo, 1975,
vol. VII, pag. 95.

(173-B) Sdmula da Jurisprudéncia Predominante do S.T.F. n? 320: “A apelagdo despa-
chada pelo juiz no prazo legal ndo fica prejudicada pela demora da juntada, por
culpa do cartério”. Simula n® 428: “Néo fica prejudicada a apelagédc entregue em
cartério no prazo legal, embora despachada tardiamente”.

(173-C) Cédigo de Processo Civil, art. 564. Sergio Bermudes, Comentérios ao Cédigo de
Processo Civil, Sdo Paulo, 1975, pég. 96.

(173-D) Cédigo de Processo Civil, arts. 188 e 191.

(173-E) José Carlos Barbosa Moreira, Comentérios, vol. V, pég. 276 e Sergio Bermudes,
Comentérios, vol. VII, pag. 96.

(173-F) Acédéo de 19-10-1973, R.E. n? 76.063, do STF, D.J. de 15-03-74, p4g. 1386.
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madas nas pessoas dos seus advogados” e “se se tiver em mente a
preocupagédo do legislador em conceituar nos arts. 162 e 163, as
varias espécies de pronunciamentos judiciais, ndo se podera deixar
de estranhar também que, no artigo ora comentado, s6 se faga
mengdo a “sentenga’” e a “acdrddo”’, como se a questdo do dies a
quo porventura ndo se pusesse igualmente em relagdo as decisdes
interlocutérias™ (*7¢).

Os prazos para recurso, no caso de revelia, correm independen-
temente de intimagdo, aplicavel, conseqilientemente, o disposto no
artigo 322 do Cédigo, mesmo em se tratando de decisdo proferida
em audiéncia, dispensados os requisitos dos artigos 236 e 237 (1¢).

A preocupacdo do legislador, em matéria de administragdo da
justica, tem por pardmetro o ideal do julgamento perfeito conjugado
com sua celeridade, além do requisito da estabilidade das decisdes

(ITS-A}‘

22.1 Falecimento da parte, de seu advogado ou motivo de
forga maior

Enuncia o Cédigo que, “se, durante o prazo para a interposigao
do recurso, sobrevier o falecimento da parte ou de seu advogado,
ou ocorrer motivo de forga maior, que suspenda o curso do processo,
sera tal prazo restituido em proveito da parte do herdeiro ou do
sucessor, contra quem comegara a correr novamente, depois da
intimagao” (¢).

O Cédigo de 1939, com assemelhavel redagdo ("), consagrava,
segundo a doutrina dominante (*®), interrupg@o (e ndo suspenséo)

(174 ) J.C. Barbosa Moreira, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Rio, 1976, vol.
5, péag. 343.

(175 ) Sergio Bermudes, Comentério ao Cédige de Processo Civil, Sdc Paulo, 1975,
vol. VI, pag. 96. J.C Barbosa Moreira, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil,
Rio, 1876, vol. ¥, pégs. 343-344. Pontes de Miranda, Comentérios ao Cédigo de
Processo Clvil, Rio—S&o Paulo, 1974, vol. IV, pédg. 185.

(175-A) Enrico Redenti, Derecho Procesal Civil, Buenos Aires, 1957, pég. 4, e Eduardo
J. Couture, Fundamentos del Derecho Procesal Civil, Buenos Aires, 1969, pag. 174.

(176 ) Codigo de Processo Civil, art. 507.

(177 ) Cébdigo de 1939, art. 813: “Se, durante o prazo para Interposicio de recursc
sobrevier o falecimento da parte ou do seu advogado, ou se verificar a hipétesa
prevista no art. 197, |, serd tal prazo restabelecido em proveito da parte ou do
herdeiro ou substituto, contra quem comecard a correr novamente depois da
notificagdo”.

(178 ) Seabra Fagundes, Do Recurso Ordindrio em Matéria Civil, Rio, 1946, pédg. 83 —
Pontes de Miranda, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil (de 1973), Rio—S#o
Paulo, 1874, vol. XI, pag. 74; Amaral Santos, Direito Processual Civil, Rio—S#o
Paulo, 1976, vol. Ill, pdg. 62; José Frederico Marques, Instituicbes de Direito Pro-
cessual Civll, Rio—S&o Paulo, 1871, vol. IV, pég. €4.
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do prazo para a interposicdo do recurso, sabendo-se que, interrom-
pido o prazo, recomegara a fluir, integralmente. Com referéncia ao
atual Codigo, perdura o entendimento doutrinario (**): “A redagéo
do atual art. 507 é ligeiramente diferente: em vez de “restabelecido”,
diz-se agora “restituido”, como no art. 180, que concerne a suspen-
sdo. Entretanto, no ultimo dispositivo citado, ao contrario do que
ocorre no art. 507, ha a clausula restritiva: “por tempo igual ao que
faltava para sua complementacdo” — na qual, precisamente, esta
caracterizada a suspensividade. Por outro lado, subsiste no texto
ora comentado a expressdo ‘‘comegara a correr novamente” que
sugere o desaproveitamento do lapso acaso decorrido antes. A ora-
cdo ‘“‘que suspenda o curso do processo” ndo induz a concluséo
oposta: inexiste incompatibilidade entre suspender-se o curso do
processo e interromper-se o prazo para recorrer. Parece-nos, des-
tarte, que se continua diante de hipéteses de interrupgdo” (**°).

O dispositivo, que também consta do direito italiano, francés e
austriaco (**!), é aplicavel, apenas, aos prazos de interposicdo dos
recursos (adesivo inclusive) e ndo aos. prazos para razdes ao re-
curso ja oferecido (***) ou para resposta a recurso.

Oferecida a certiddo de Obito da parte, o processo sera sus-
penso e o prazo interrompido, mas, com referéncia ao falecimento
do advogado da parte, devera a autoridade judicial, além da inter-
rupcdo, conceder o prazo de vinte dias para constituigdo de outro
patrono, analogicamente ao estatuido no art. 265, § 2.°, do Cédigo.

(179 ) Marcos Afonso Borges, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Sdo Paulo,
1974, vol. 1l, padg. 228; Sergio Bermudes, Comentérios ac Cédigo de Processo
Civil, Sdo Paulo, 1875, vol. VIII, pag. 98.

“De inicio, é preciso distinguir entre interrupcéio e suspenséio do prazo. Esta
altima é sustagdo, sem prejuizo do lapso j& decorrido. Aquela, sustago com
reinicio da contagem por inteiro.

Este artigo trata da interrupgdo do prazo. Ndo de sua suspensdo (sobre
suspensdo do prazo, veja-se o n? 78).-Observe-se a linguagem com que a forma
foi enunciada: "se, durante o prazo para a interposigdo do recurso... serd tal
prazo restituldo.” Sem divida, o artigo determina, ocorrendo as hipéteses que
contempla, a restituigdo do prazo por inteiro. Quando fala que ‘“tal prazo sera
restituldo”, refere-se ao prazo para a interposi¢do. Logo, h4 de se entender
que o prazo sustado tem sua contagem reiniciada Integralmente. Conta-se o
prazo de novo, desde o inicio.”

(180 ) José Carlos Barbosa Moreira, Comentérios ao Cddigo de Processo Civil, Rio,
1976, vol. V, péag. 347.

(181 ) Codice di Procedura Civile, art. 328, Decreto n? 72.768, de 28-08-72, e ZPO, §
160, respectivamente. 8

(182 ) No recurso extraordindrio, e. g., admitido o recurso, o recorrente terd dez dias
para oferecimento das razdes — CPC, art. 543, § 29.
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Ainda que a comprovagdo do 6bito da parte ou de seu advoga-
do ocorra apds o decurso do prazo, “a restituigdo ocorrera, a seme-
Ihanga do que acontece na hip6tese do art. 183, pois o falecimento
&, sem duvida, justa causa”; (1*%), igual & solugdo para a hipétese de
ocorréncia de forga maior, que suspenda o curso do processo, com-
provada apés o decurso do prazo para interposigdo de recurso.

Comprovada a forga maior, a autoridade judicial devera sus-
pender o processo, pelo tempo que entender conveniente, com a
conseqliente interrupcéc do prazo para recorrer.

O Cédigo estatui, sempre que houver a restituicdo do prazo,
em proveito da parte, do herdeiro ou do sucessor, a necessidade de
intimacdo para que o prazo para interposigéo do recurso se reinicie.

Casos de suspensdo de prazo estdo previstos ante a superve-
niéncia de férias (**¢), obstéculo criado pela outra parte (**), perda
da capacidade processual de qualquer das partes, de seu represen-
tante legal ou de seu procurador (**°) e oferecimento de excegdo de
incompeténcia do juizo (**).

23. Prazos para recurso; litisconsércio

O prazo seré de quinze dias “‘em todos os recursos, salvo o de
agravo de instrumento e o de embargos de declaragéo, ... para
interpor e para responder, ..."” (**"A), notando-se que, no recurso
extraordinario, o prazo para impugnagdo é de cinco dias (**%).

O Cédigo, inicialmente, previu, para o procedimento sumarissi~
mo, “o prazo para interpor recurso, ou para responder a ele...” de
cinco dias, mas a Lei n.° 6.314, de 16-12-1975, extinguiu o dispositivo,
entdo paragrafo Unico do art. 508.

(183 ) J.C. Barbosa Moreira, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Rio, 1976,
vol. V, pag. 348.

(184 ) Cédigo de Processo Clvil, art.178.

(185 ) Cédigo de Processo Civil, art. 180. Também deverd suspender o prazo o obsté-
culo criado pelo préprio julzo: Pontes de Miranda, Comentérios ao Cédigo de
Processo Civll, Rio—S&o Paulo, vol. VII, pag. 139; José Carlos Barbosa Moreira,
Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Rio, 1978, vol. V, pég. 346: “Apesar
da inexisténcia de disposigio expressa, deve entender-se que também se sus-
pende o prazo para recorrer, como qualquer outro, em virtude de obstaculo
suscitado pelo préprio Juizo”. Seabra Fagundes, Dos Recursos Ordinédrios em
Matéria Civil, Rio, 1946, p4g. 82: “A parte ndo compete superar obsticulos cria-
dos @o seu direito de recorrer pelo defeituoso funcionamento do servigo ju-
dicial..."”.

(188 ) Cédigo de Processo Civil, art. 180.
(187 ) Cédigo de Processo Civil, art. 180.
(187-A) Cédigo de Processo Civil, art. 508.
(188 ) Cébdigo de Processo Civil, art. 543.
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O agravo de instrumento devera ser oferecido (**°) e respondido
(***) no prazo de cinco dias, e, para embargos de declaragdo (em
que inexiste resposta), o prazo serd de cinco dias ou de quarenta
e oito horas, quer se trate de acérddo ou de sentenca, respectiva-
mente (**1).

Contra o indeferimento liminar dos embargos infringentes, ca-
bera recurso (inominado) no prazo de quarenta e oito horas (**?), e,
contra a denegacgdo do recurso extraordinario, podera ser oferecido
agravo de instrumento, no prazo de cinco dias (**%).

Para os embargos oponiveis & decisdo divergente, em recurso
extraordinario ou em agravo de instrumento, de Turma do STF (**¢)
e para o recurso (inominado) contra o indeferimento liminar de agra-
vo pelo relator (**°), ndo fixou o Cédigo prazo.

Para a interposi¢do do recurso adesivo foi previsto o prazo de
dez dias (*¢), mas néo foi fixado o prazo para resposta, entendendo
os autores (**"), ante a igualdade preconizada pelo Cdédigo, entre o
prazo do recorrente e do recorrido, que, no adesivo, a resposta de-
veria ser oferecida no mesmo prazo de dez dias; pensamos, entre-
tanto, mais prudente o emprego do prazo genérico-residual de cinco
dias, do art. 185.

Dispunha o artigo 508, em sua redagédo original (***), que os
prazos para recurso corriam em cartério, entendendo os autores ora

(189 ). Cédigo de Processo Civil, art. 523.

(190 ) O art. 526 do Cédigo ndo fixa prazo para a resposta do agravado mas os auto-
res, com base no art. 185 ou na igualdade de tratamento entre recorrente e
recorrido, hoje estatulda, preconizam o prazo de cinco dias. Sergio Bermudes,
Comentérios, vol. VIl, pdg. 168: “E de um qiiingiifdio o prazo para resposta do

agravado...”; Pontes de Miranda, Comentérios, vol. VIl, pag. 299; José Carlos
Barbosa Moreira, Comentarios, vol. V, pag. 476 “... deve entender-se que é
de cinco dias o prazo para resposta do agravado...'; J. F. Marques, Manual,
vol. Ill, pag. 152; M. A. Borges, Comentérios, vol. I, pag. 253.

(191 ) Cébdigo de Processo Civil, arts. 465 e 536.

(192 ) Cobdigo de Processo Civil, art. 532,

(193 ) Cédigo de Processo Civil, art. 544.

(194 ) Cédigo de Processo Civil, art. 546, paréagrafo dnico.

(195 ) Cédigo de Processo Civil, art. 557, paragrafo G(nico.

(196 ) Cédigo de Processo Civil, art. 500, .

(197 ) J.F. Marques, Manual de Direito Processual Civil, S&o Pauio, 1975, vol. 1ll, pég.

217; José Carlos Barbosa Moreira, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil,
Rio, 1978, vol. V, pag. 355; Pontes de Miranda, Comentdrios ao Cédigo de Pro-
cesso Civil (1973), vol. VII, p4g. 143; Candido R. Dinamarco, Direito Processual
Civil, Sdo Paulo, 1975, péag. 37; Carlos Silveira Noronha, Do Recurso Adesivo,
Rio, 1974, pé4g. 108.

(198 ) A Lei n? 6.314, de 16-12-1975, suprimiu quer a aludida express@o ‘‘correndo em
cartério”, quer o paragrafo Gnico do art. 508, que fixava o prazo de cinco dias,
para recorrente e recorrido, no procedimentc sumarissimo.
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que os autos ndo poderiam ser retirados pelos advogados, durante
0 prazo recursal, ora que os prazos fluiriam sem necessidade de
intimagao ou publicagdo: qualquer das hipéteses seria desaconse-
Ihavel; a primeira por constituir desnecesséria dificuldade ao exer-
cicio da advocacia e a segunda conflitando com a sistemética do
Cédigo (#9).

O recurso “interposto por um dos litisconsortes a todos apro-
veita, salvo se distintos ou opostos os seus interesses. Havendo so-
lidariedade passiva, o recurso interposto por um devedor aproveitara
aos outros, quando as defesas opostas ao credor lhes forem co-
muns" (2),

O Cédigo tem sido criticado pelos autores em matéria de litis-
consorcio (*%!), e “uma das falhas mais graves do texto legal é a
confusdo que ressalta no art. 47, entre duas questbes distintas, que
precisavam ser tratadas separadamente. A primeira consiste em saber
quando se ha de exigir, para a regular constituicdo do processo, a
presenga simultanea de duas ou mais pessoas como co-autores ou
como co-réus; em outras palavras, quando é necessério o litiscon-
sércio. A segunda diz respeito ao modo por que se regerdo as re-
lagbes dos litisconsortes entre si e com a parte contraria, nos casos
em que — seja necesséario ou ndo o litisconsércio — a situagéo juri-
dica litigiosa submetida & apreciacéo judicial tem de receber disci-
plina uniforme, ndo se concebendo que a decisdo da lide seja uma
para este e outra para aquele co-litigante; tal é o problema do regi-
me especial caracteristico do litisconsércio unitdrio. O art. 47 supde
que a obrigatéria uniformidade da solugdo do litigio constituia pres-
suposto da obrigatéria co-participagdo de varias pessoas no feito.
E uma falsa premissa, da qual naturalmente defluem conseqiiéncias
indesejaveis” (202),

O dispositivo em exame figurava no Cédigo anterior (2°¢), onde
inexistia o tratamento simultdneo de litisconsércio necessério e uni-

(199 ) Cédigo de Processo Civil, arts. 236, 237, 242 e 5086.
(200 ) Céddigo de Processo Civil, art. 509.

(201 ) E.g. Celso Agricola Barbi, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Rio—Sé&o
Paulo, 1975, vol. |, pag. 264: “O Cédigo vigente, apesar de contar o legislador
com o0s subsidios da doutrina e da jurisprudéncia nascidas a propdsito da
legislagdo anterior, ndo deu tratamento satisfatério ao tema, como se verd ao
longo destes comentérios. Além de n#o haver precisado o conceito de litis-
conséreio unitdrio, foi pouco claro quanto & permanéncia ou ndo do litiscon-
sorcio facultativo recusavel. E, no art. 47, a propésito do litisconsércio neces-
sario, definiu-o pelas caracteristicas do unitario, isto &, pela necessidade de
decisdo uniforme em relagdo a todos os interessados”.

(202 ) J.C. Barbosa Moreira, Comentérios ao C6d. de Processo Civil, Rio, 1976, vol. V,
pég. 360.

(203 ) Cédigo de Processo Civil de 1939, art. 816.
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tdrio, e, no direito estrangeiro, dentre outros, consta do direito fran-
cés, italiano, portugués e grego (*").

Aparece a figura do litisconsércio quando, no mesmo processo,
figuram varios autores (litisconsércio ativo) ou varios réus (litiscon-
sorcio passivo), podendo ocorrer, a pluralidade de autores e réus, o
litisconsoércio reciproco.

O litisconsércio pode ser inicial quando a agao for proposta por
varios autores ou contra varios réus, sendo posterior quando a plu-
ralidade dos autores ou réus surgir no transcurso do processo.

O litisconsércio faculta a propositura de uma tnica agéo, por
varios autores ou (e) contra varios réus, com reflexos positivos, quer
na economia processual, quer afastando o inconveniente de deci-
sbes antagdnicas, podendo ser necessdrio ou facultativo e unitario
ou simples.

A primeira classificagdo (necessério ou facultative) tem como
ponto de referéncia a vontade das partes, e, a segunda (unitario ou
simples) prende-se a necessidade ou ndo de que a deciséo seja uni-
forme para todos os litisconsércios.

Necessério quando ndo puder ser dispensado, mesmo contra a
vontade das partes e facultativo quando dependente da vontade dos
interessados, subdividindo-se o facultativo em irrecusével e recusé-
vel: O irrecusdvel se d4 quando, requerido pelo autor ou autores,
0s réus ou o réu ndo podem recusa-lo. O recusédvel é aquele que,
requerido pelo autor ou autores, pode, todavia, ter sua formacéo
recusada pelo réu ou réus’ (2°).

24. Trénsito em julgado e baixa dos autos

Transitado em julgado o acérdéo, o escrivdo ou secretario, inde-
pendentemente de despacho, providenciard a baixa dos autos do
juizo de origem, no prazo de cinco dias ().

No Cédigo de 1939, a parte vencida, no prazo de cinco dias,
da data do transito em julgado do acdrddo, deveria providenciar a
baixa dos autos, pena de multa (7).

(204 ) Decreto n® 72.788, de 28-8-72, Codice di Procedura Civile, arts. 331 e 332, Cé-
digo de Processo Civil, art. 683 e Co6digo de Processo Civil, art. 77, respecti-
vamente.

(205 ) Celso Agricola Barbi, Comentérios ao Cédigo de Processo Civil, Rio—Sdo Paulo,
1975, vol. |, péag. 263.

(206 ) Cédigo de Processo Civil, art. 510.
(207 ) Cédigo de Processo Civil de 1939, art. 817.
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Caso o serventuario ndo providencie a baixa no prazo epigra-
fado, podera ser passivel de procedimento administrativo, ressalvada
a ocorréncia de “motivo legitimo™ (2°¢),

Esse prazo de cinco dias devera ter inicio apds o término do
prazo para interposicdo de qualquer recurso cabivel, inclusive o
extraordinario, e, “talvez merega censura a expressdo transitado
em julgado o acdérdéo, pois, muitas vezes, o transito em julgado ocor-
reu e o serventuario ndo pode providenciar a baixa dos autos por-
que foi interposto recurso cuja intempestividade, ainda que patente,
ele ndo pode declarar, o que estaria fazendo se efetuasse a remessa
ao juizo de origem” (**?); a intempestividade do recurso devera ser
pronunciada pela autoridade judicial. A superveniéncia de férias, o
prazo serd suspenso, recomegando a correr no primeiro dia util se-
guinte ao término das férias (**9).

25. Dispenisa de preparo e desergéo

Séo dispensados de preparo os recursos interpostos “pelo Mi-
nistério Publico, pela Fazenda Nacional, Estadual e Municipal e
pelas respectivas entidades da administragdo indireta, que gozam
de isengdo legal” ().

Se a parte ndo fizer o preparo do recurso, dar-se-a a desergéo,
equiparéavel, segundo alguns, a renuncia (*?) ou & desisténcia
(213)_

O privilégio do art. 511 tem aplicagdo nos recursos independen-
tes ou adesivos, e quanto ao Ministério Publico, quer funcione como
parte ou custos legis.

Os feitos que correram sob o regime de justica gratuita, néo
estando obrigados ao pagamento de custas, ndo ficardo desertos (2'4),

(208 ) Cédigo de Processo Civil, arts. 193 e 194,

(209 ) Sergio Bermudes, Comentdrios ao Cdédigo de Processo Civil, Sdo Paulo, 1975,
vol. VII, pag. 109.

(210 ) Cédigo do Processo Civil, art. 179.

(211 ) Cébdigo de Processo Civil, art. 511.

(212 ) José Frederico Marques, Instituigdes de Direito Processual Civil, Sdo Paulo, 1972,
vol. IV, pdg. 165; Pedro Batista Martins, Recursos e Processos da Competéncia
Origindria dos Tribunalis, Rio, 1957, pag. 306.

(213 ) "“Nao se confunde essa figura com a renincla nem com a desisténcia...”; José
Carlos Barbosa Moreira, Comentéirios ao Cédigo de Processo Civil, Rio, 19786,
vol. V, pag. 374; Sergio Bermudes, Comentérios, vol. VI, pag. 138, nota 35: “Sem
razdo, pois, José da Silva Pacheco, Repertério Enciclopédico do Direito Brasileiro,
quando diz que desergdo & a desisténcia tacita ou presumida do recurso’.

(214 ) Cédigo de Processo Civil, art. 19; Lei n® 1.060, de 05-02-950 e Lei n? 4.215, de
27-04-963.
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Entidades da administragéo indireta sdo as autarquias, empresas
publicas e sociedades de economia mista (**).

A dispensa de preparo em tela néo viola o principio da igualdade
de tratamento as partes litigantes, porque néo se destina a determi-
nadas pessoas, mas a todas que se encontrarem na mesma situa-
¢do(**), cumprindo salientar, quanto as entidades de administragéo
indireta, a necessidade de constar a isengédo de lei(*'").

(215 )

(216 )

217 )

Decreto-lei n? 200, de 25-2-1967:

Art. 49 — A administracdo federal compreende.

| — a administragdo direta, que se constitui dos servigos integrados na es-
trutura administrativa da Presidéncia da Republica e dos Ministérios ;

Il — a administragdo indireta, que compreende as seguintes categorias de
entidades, dotadas de personalidade juridica prépria:

a) autarquias;

b) empresas publicas;

c) sociedades de economia mista.

Paragrafo Gnico. As entidades compreendidas na administragéo indireta
consideram-se vinculadas ao ministério em cuja &rea de competéncia estiver
enquadrada sua principal atividade.

(O § 29 deste artigo fol revogado pelo Decreto-lei n? 900, de 29-9-1969,
passando o § 19 a paréagrafo Unico).

Art. 59 — Prra os fins desta lel, considera-se:

| — autarquia — o servico autdnomo, criado por lei, com personalidade
juridica, patriménio e receita préprios, para executar atividades tipicas da admi-
nistragdo pulblica, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestdo
administrativa e financeira descentralizada;

Il — empresa plblica — a entidade dotada de personalidade juridica de
direito privado, com patrimdnio préprio e capital exclusivo da Unido, criada
por lei para a exploragdo de atividade econémica que o Governo seja levado
a exercer por forga de contingéncia ou de conveniéncia administrativa, podendo
revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito;

(ltem com redagdo determinada pelo Decreto-lsi n® 800, de 29-9-1969).

Il — sociedade de economia mista — e entidade dotada de personalidade
juridica de direito privado, criada por lei para exploragdo de atividade econémica,
sob a forma de socledade andnima, cujas agdes com direito a voto pertengam,
em sua maioria, & Unido ou & entidade da administragdo indireta.

(Item com redagdo determinada pelo Decreto-lei n? 900; de 29-8-1969. Deter-
mina a Constituigdo Federal (E. C. 1/69) em seu art. 170, § 2.2 que na explo-
ragdo pelo Estado, da atividade econdmica, as empresas plblicas e as socie-
dades de economia mista reger-se-do pelas normas aplicdveis as empresas pri-
vadas, inclusive quanto ao direito do trabalho e ao das obrigagdes).

§ 1.2 — No caso do inciso lll, quando a atividade for submetida a regime
de monopélio estatal, a maioria aciondria caberé apenas & Unidio, em carater
permanente.

§ 29 — O Poder Executivo enquadrard as entidades da administragdo indi-
reta existentes nas categorias constantes deste artigo.

No Ambito estadual, rege a matéria o Decreto-lei n? 239, de 21 de julho
de 1975 — Dispde sobre a organizagdo da Administragdo Estadual e da outras
providéncias e, no Municipio do Rio de Janeiro, V. Decreto-lei n? 2, de 15 de
margo de 1975, art. 14, pardgrafo Unico.

Paulino Jacques, Da Igualdade Perante a Lel, Rio, péag. 233, comentando o
art. 814 do Cédigo de 1939.

Pontes de Miranda, Comentéarios ao Cédigo de Processo Civil, Rio, Sdo Paulo, 1975,
vol. VII, pdg. 160: O Ministério Publico, quaiquer que seja o recurso que interpo-
nha ou oponha, néo tem de pagar custas. Dé-se 0 mesmo com a Fazenda Nacional,
a Fazenda Estadual e a Fazenda Municipal, e a das outras entidades estatais. Quan-
to &s entidades de administragdo indireta, é preciso que conste de lel a isengégq.
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